
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.650.148 - SP (2017/0017013-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : SERICITEXTIL SA 
ADVOGADO : ALEXANDRE LOBOSCO  - SP140059 
INTERES.  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 2/STJ. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXPEDIÇÃO 
DE OFÍCIO À RECEITA FEDERAL. DESCABIMENTO. ESGOTAMENTO 
DAS DILIGÊNCIAS PARA PROCURA DE BENS PASSÍVEIS DE 
PENHORA. INEXISTÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM SINTONIA 
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 83/STJ. RECURSO NÃO 
CONHECIDO.
1. Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões  
publicadas  até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos  de  
admissibilidade  na  forma  nele  prevista,  com  as interpretações  dadas,  até  
então,  pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. Inteligência do 
Enunciado Administrativo 2/STJ.
2. O acórdão recorrido está em sintonia com entendimento do STJ de que a 
expedição de ofício para a obtenção de informações é admitida em casos 
excepcionais e se comprovado o esgotamento das diligências para a procura de 
bens passíveis de penhora, o que não ocorreu na hipótese. Aplicação da Súmula 
83/STJ.
3. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 16 de março de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.650.148 - SP (2017/0017013-4)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : SERICITEXTIL SA 
ADVOGADO : ALEXANDRE LOBOSCO  - SP140059 
INTERES.  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região cuja ementa é a seguinte (fl. 109, e-STJ):

AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
RESPONSABILIDADE PESSOAL DO SÓCIO. EMPRESA EXECUTADA. 
PARTE ILEGÍTIMA. EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO À RECEITA FEDERAL. 
DESCABIMENTO.

I - Padece de legitimidade para interpor recurso de decisão que 
determina a responsabilidade de seus sócios, a empresa executada.

II - não configurando a situação dos autos como de esgotamento 
das possibilidades para se localizar bens da empresa executada, mostra-se 
descabida a medida pretendida.

III - Agravo legal parcialmente provido para conhecer 
parcialmente do agravo de instrumento e, na parte conhecida, dar-lhe parcial 
provimento apenas para afastar a expedição de ofício a Delegacia da Receita 
Federal.

A recorrente, nas razões do Recurso Especial, alega que ocorreu violação dos 

arts. 399 do CPC/1973 e 185-A do CTN. Sustenta que o indeferimento ao pedido de 

expedição de ofício à Secretaria da Receita Federal não encontra justificativa dentro um 

critério de razoabilidade, pois a execução se faz no interesse do credor. 

Sem contrarrazões.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.650.148 - SP (2017/0017013-4)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 6.2.2017.    

A irresignação não merece prosperar.

Ressalto que o acórdão recorrido foi publicado na vigência do CPC/1973. Por 

isso, no exame dos pressupostos de admissibilidade do recurso, será observada a diretriz 

contida no Enunciado Administrativo 2/STJ, aprovado pelo Plenário do STJ na Sessão de 9 

de março de 2016: "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 

decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de 

admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça".

Discute-se no presente caso o indeferimento de expedição de ofício à Delegacia 

da Receita Federal.

O acórdão recorrido está em sintonia com entendimento do STJ de que a 

expedição de ofício para a obtenção de informações é admitida em casos excepcionais e se 

comprovado o esgotamento das diligências para a procura de bens passíveis de penhora, o 

que não ocorreu na hipótese.

Neste sentido:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO. CÉDULA DE CRÉDITO  COMERCIAL.  
AUSÊNCIA  DE  LOCALIZAÇÃO  DO RÉU. EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO À 
RECEITA FEDERAL. MEDIDA EXCEPCIONAL. AGRAVO IMPROVIDO.

1.  Consoante  entendimento  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  o 
deferimento   de   expedição   de  ofício  à  Receita  Federal  para fornecimento 
do endereço do executado é medida admitida somente após a  comprovação  de  
que  o  exequente  exauriu  as possibilidades de localização do devedor, o que não 
ocorreu no caso dos autos, segundo o eg. TJ. Precedentes.

2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 863.873/MA, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 

QUARTA TURMA, julgado em 04/10/2016, DJe 20/10/2016)

PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS 
ARTS. 458, II, E 535, II, DO CPC. EXECUÇÃO. EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO À 
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RECEITA FEDERAL. EXCEPCIONALIDADE NÃO CONFIGURADA. 
SÚMULA 7/STJ.

1. Não há falar em violação dos arts. 458 e 535 do CPC, quando o 
Tribunal de origem se pronuncia, de forma fundamentada, sobre todas as 
questões necessárias ao desate da lide.

2. Esta Corte possui entendimento pacífico no sentido de que a 
expedição de ofício à Receita Federal para requisitar informações a respeito da 
situação patrimonial do executado, é medida excepcional, somente sendo admitida 
quando se demonstre haver esgotado as diligências necessárias à localização de 
bens passíveis de penhora pelo credor. Assim, concluindo o Tribunal de origem 
pela ausência dessa excepcionalidade, descabe a esta Corte concluir em sentido 
contrário, ante a necessidade de se revolver matéria fático-probatória, o que é 
vedado pelo óbice da Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 448.939/MS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/03/2014, DJe 
21/03/2014)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL.  EXPEDIÇÃO DE OFÍCIOS À RECEITA FEDERAL. NÃO 
ESGOTADAS PELO AGRAVANTE A TENTATIVA DE LOCALIZAÇÃO 
DE BENS PASSÍVEIS DE PENHORA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO COM APLICAÇÃO DE MULTA.

1. O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência 
do STJ no sentido de que a requisição judicial apenas se justifica desde que haja 
intransponível barreira para a obtenção dos dados solicitados por meio da via 
extrajudicial e, bem assim, a demonstração inequívoca de que a exequente 
envidou esforços para tanto, o que se não deu na espécie, ou, pelo menos, não foi 
demonstrado.

2. Falecendo demonstração cabal de que foram exauridas, sem 
êxito, as vias administrativas para obtenção de informações necessárias à 
confecção da conta, não há como acolher a pretensão recursal.

3. Agravo regimental a que se nega provimento com aplicação de 
multa.

(AgRg no AREsp 327.826/PA, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 25/06/2013, DJe 01/07/2013)

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece 

do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 

sentido da decisão recorrida." 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 

REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010. 
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Diante do exposto, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0017013-4 REsp 1.650.148 / SP

Números Origem:  00326094620024030000  199961820069926  200203000326090  9705712042

PAUTA: 16/03/2017 JULGADO: 16/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : SERICITEXTIL SA 
ADVOGADO : ALEXANDRE LOBOSCO  - SP140059 
INTERES.  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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